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n" B.óóól93.

Troio-se de solicitoçÕo encominhodo ': -utt" 
Procurodor Jurídico

Municipol, no quol r-uq'u' onãrroãlurídico do Íormolidode do minuto do Terceiro

Termo AdiÍivo d. p'ouosoç!:' à"";;;;;iõêntio do c onlroto Administrotivo

Oe fotoçOo de imóvel r" 20170542'

Tem o "Termo Aditivo por objeto o.pro(ogacÕo do prozo de vigêncio

do controto Administrotivo ü"' rã"ióiàzo' r1 ld:=I:':t *:i'"ffi :.*i:
ãã ão:ià ãtã 03 de outubro de 2020' com monutenÇ

:frffi',i.;oí";; Rí 2 2ó'õõ Éãi 'l e duzentos reois) mensois'

lnslruem o presente processo os seguinles 
'documentos: 

1) Controto

A d m i n isr ro tiv o n" zo' O S az: )j;ffi i""t 
" 

r ã; jàu 
o tO u. t d o p ro p ri e l ó ri o d o i m o v e l

em oroÍTosor o conlrolo oáiáàãüuã' "ãÀ 
il:1"I"-iÍu" do volor orisinório do

oluouel; 3) Justificotivo d" ;;;;id;;e do oditomenio por porte do Secretóíio

úuiicipot oe AssisÍêncio Sociol

Relotodo o pleito' possomos oo porecer'

II - ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmenteossevere.sequeopresenlemonifestoçõotempor
referêncio os elementos ";;tt;;;;á";-outoi 

do processo odministrotivo em

""r'r;ã;!,;áÉ::*::*','.X:'Á::f:IJ5.:Aestondoexcruídosquoisquerospectos técnicos, econo

Verifico-se que o controtoçõo originorio foi orecedido' como se

deoreendedesuoclousulJtã"tiài"r'combãsenàteqisloçôodeDireitoCivit
peitinente oo Direito notliiil"ii"ã'ã uipecior os dispósiÇÕes contidos no Let

APesor de nÕo existir determino

rlc vioênciq dos controtos de locoçoo e

;.;iâ;, ;tt"s controtos nôo Poderôo

.""."iilIi,á-tãiesposto dodo pelo TCU à

ãeior ãcL unioo, no seguinte sentido:

çÕo exPresso em lei ocerco do Prozo

mqueo AdministroçÕo figuro como

vtger por temPo indefinido. Nes e
o-

..L

consulto formulod o pelo Advococ

DE



"9.1.I. pelo disposto no orl. ó2. §3o, inciso l,

do Lei n' 8.6ó6193, nÔo se oPlicom os

restriçôes do ort. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nÕo se oplico o possibilidode de

ojusles verbois e Prorrogoções
outomóticos por prozo indeierminodo,
condiçÕo previsto no ortigo 47 do 

. 
Lei no

8.245/91 , tendo em vislo que o porógrofo
único do ort' ó0 do Lei no 8'6ó6193'

oplicodo o esses controtos conforme
OispOe o § 3" do ort. 62 do mesmo Lei'

considero nulo e de nenhum ef eilo o

controto verbol com o AdministroçÔo e o

inieresse pÚblico, princípio bosilor poro o
desempenho do AdministroçÕo PÚblico'

oue viso olender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o
pronogoçõo desses conÍrotos por prozo

indeterminodo;

9.1.3. o vigêncio e pronogoçÔo deve ser

onolisodo coso o coso, sempre de ocordo

com o legisloçÔo que se lhe imPÕe e

conforme os PrincÍPios que regem o

ÀdminislroçÕo PÚblico, em especiol

ouonto à vêrificoçõo do vontojosidode do
proposto em confronto com outros

opó0.t, nos Íermos do orl 3o do Lei no

8'.6LU% (AcordÕo n. 1.127, Plenorio' DoU

29.05.2019)".

N esse mesmo ocórdÕo, enlendeu o TCU' que opesor de Poder

configuror-se como controtoçõo de serviço conlínuo' o prozo de vigêncio do
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controto de locoçôo nõo estó ods'lrito à Prorrogoçoo moxt mo de oié sessenlo

meses, previsto no ort.57, ll. do Lei no 8.666193, considerondo que o ienlo coni

o interesse PÚblico que os órgõos/entidodes que necessitem locor imóveis Po

seu funcionomento ienhom que periodicomente submeler-se o

Destorle, nÕo é possível que os controtos de locoçÕo de imóvel em

que o AdministroÇÕo f igure como locotÓrio tenho vigêncio indeterminodo' Com

Ji"itá. 
"nt"nOe-o 

tCU que o interesse público. princípio ?o:il:t 
p:to.,-:

ã""t"áp"ÀÀ" o" ndministioçõo PÚblico enquonio funçÕo esiotol' ry-"^:::
otender oos interesses e necóssidodes do coletividode' impede.o.ptol]?g^"ç.::

dessescontrotosporprozoindeterminodo,impondoquesejomfeitospesqutsos
;;;A"t periodicos poro ouferir o vontojosidode do conÍrotoÇÕo'

com todos os tronstornos que isso ocorrelo.

mudonço



No mesmo seniido

0612009, in verbis:
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prescreve o OrientoçÕo Normotivo do AGU no

"A vigêncio do controto .de 
locoçÕo de

rí0"ã-. "" 
quol o odministroçõo público

; ilt;;'; ,"s"-'" Pelo ort 5l do Lei no

ãirã, o" ,tti, nõo estondo sujeito oo

iriiã' 
-.0*.no o" sessento meses'

"1i15r,".. 
t"io inti'o u' do ori' s7' do Lei

no 9.569/93."

Assim' sendo' considerondo o p'9^i1qo!:i$'"fSi:%3?::;:"J:

i:,::J::l%:xí::ii:::s:;r'5üi"fl 
"J3J*fl 

.?J::x 
jJ:,:l",lqc

i""^"i;;;*"r:n.lxiãffi ;::üiii:Flii*ii';u.1,:":"xn;";
;:iJ'Í: i:§: ::J:,T; %'J,ilã;:'"^;;1,.ill:;,:"1? ; . odequ o ç ô o d o

presente prorrosoÇo-o' 
^ f 

"l[-"iàçuJ 
t"ô..

conkotoçõo' com bose n(

Conforme dispõe o §2"' do ort 57"' do Lei no B'óóól93' todo

o,o,,onoru-o-à;r,-:::::"";:?J'jÍ'.:t#:;::,;,:iJl':fi ::f""*:'á:ffi

::5#l'"J:Ti:''.?ff.11;;;;Jeioouto'iooaecompetente
Portonto' restou devidomenie demonslrodo o necessidode do

renovoçÕo do controto ;; ;;ã"' hoio visto ser um imóvel ocessível oos que

""."*,i,. 
o":'"'':-'::::i5:?:i§:,'"HJ:;;il:"" 

rocorizoçõo e esiruiuro

fÍsico odequodo' cumprr

ilr - coNctusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onol

p,o no s o ç a o o o p ro zo t 
" :.,':; : iJ$:.""?§:: i:' l?J'::í:' ffi ::

ff :''':"'"'"".'"11;oii5 
"."'t ;";ii nuàoa" n o desenvorvr mento d os

reolizodos pelo CRAS 
"' 
o* i"rn por objetivo ofertor proieçÕo so

principolmente oo'o "nollol 
e'oooteicentes que vlvenciom s

vulnerobilidode '

ise, que o
otende oos

, tendo em

olividodes
ciol bÓsi

ituoçÕo d

v_
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Consto no CLAUSULA QUINTA' expressomente o possibilidode de

renovoÇÕo dos prozos t'il;';";"t-;;nirotuoimenie' por ocordo dos pories e

por iguol Período'

Desto f ormo' rel otivom ente tmi 
l-'Y.:':" J"J[t â:ltX J:::*;

coloçõo poÍo onÓlise' considero-se que o mesmo reul

exisidos pelo lesisloçÕt ài"""i""i a "tp::i:'-^u.:t 
conformidode com o

previsóo controtuol' ln"*''tilão áoi"e no celebroçóo do oditomento'

Ademols' hÓ o monuiençõo no volor originorio do locoçôo de R$-

2.200,00 (dois mil 
" 

au"nto''ão]'i o't'"""niondo-" oo conlroto o volor de R$-

2ó.400,00 (vinie e seis rnil ;';;;;;;nlos reois)' gorontindo economio oos corres

públicos oo se evitor " 
t'á;;; ;" todo um processo licitotorio'

Foce o exposto' o presente onolise fico resirito oos ospectos iurídico-

formois, no quol' op'no pJiJJà"n'-*"*t oo tllo' devendo o Administroçõo

obseryor,noqUecoube,,ãã.o.ánooçÕoocimokozido.

Ressorve_se o necessidode de pubricidode resumido do oditomento

no imprenso oficiol oté ;;;;;;ro Útil do mês sesuinte oo do suo ossinoiuro

i;i. ;i p. único) poro que o oto tenho ericocio'

É o Porecer' sub censuro'

Itoitubo - PA' 09 de Seiembro de 2019

Alemisto
Procurodo

Souso
uniciPol
4OAB PAn 9.
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